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    “Tudo está bem quando sai das mãos do autor das coisas, tudo degenera entre as mãos do homem”.




    (Rousseau – Emílio, Livro I)




    “Tomando-se o termo no rigor da acepção, jamais existiu, jamais existirá uma democracia verdadeira. (...) Se existisse um povo de deuses, governar-se-ia democraticamente. Governo tão perfeito não convém aos homens”.




    (Rousseau - Do contrato social, Livro III, Cap. IV)


  




  

    PREFÁCIO DO AUTOR, AGRADECIMENTOS E DEDICATÓRIA




    O texto ora apresentado constitui-se, em sua essência, a tese de Doutoramento por mim apresentada junto ao Programa de Pós-Graduação em Filosofia da Universidade Federal de São Paulo. Para fins de publicação, entretanto, foram excluídas partes que se constituem requisitos formais para apresentação da tese (v.g., resumo, tanto no vernáculo quanto em língua estrangeira).




    Por considerar relevante, entretanto, mantenho aqui os agradecimentos e a dedicatória lá realizados.




    Agradeço, primeiramente, à minha família que, pelo simples fato de estar ao meu lado, incentiva-me contínua e cotidianamente.




    À professora Jacira de Freitas, minha orientadora, que por meio de seu conhecimento e seus ensinamentos transporta-nos ao mundo de Jean-Jacques Rousseau para que dele não apenas extraiamos seus princípios, mas principalmente para que possamos viver à altura de seus postulados.




    Aos professores que contribuíram com a minha pesquisa: Maria das Graças de Souza (orientadora da minha orientadora e referência no estudo das Luzes, integrante da banca de qualificação), Olgária Matos (cujas aulas produzem um encantamento ímpar, também integrante da banca de qualificação) e Arlenice Almeida (cuja dedicação ao magistério inspira a todos que veem nessa atividade a mais nobre das funções humanas).




    Por fim, um agradecimento profundo a todos os mestres-professores que passaram pela minha vida. Estejam convictos, como eu sempre estive, de quanto seus ensinamentos e seus exemplos formaram meu gosto pelo conhecimento, meu apreço pelo ensino e meu amor à sabedoria.




    Dedico essa publicação, entretanto, a duas pessoas de modo especial. À minha falecida professora Valéria, minha primeira professora de Filosofia que, ainda no ensino médio, despertou em mim um deslumbramento que jamais cessou. Ao meu pai, que recentemente nos deixou, juntamente com a lição de que devemos nos esforçar para termos nessa vida uma passagem significativa e geradora da melhor memória vivificante.


  




  

    NOTAÇÃO UTILIZADA




    As referências primárias aos textos/obras de Jean-Jacques Rousseau são extraídas da edição das Oeuvres Complètes de Jean-Jacques Rousseau, publicada pela “Bibliothèque de la Pléiade” (Paris: Gallimard), em cinco volumes:




    - vol. I - no qual se encontram reunidos os textos considerados autobiográficos, publicado em 1959;




    - vol. II - no qual se encontram os textos literários em seu sentido mais estrito, publicado em 1964;




    - vol. III - no qual se encontram reunidos os textos eminentemente políticos, publicado em 1964,




    - vol. IV - no qual se encontram reunidos os textos de viés pedagógico e as cartas, publicado em 1964;




    - vol. V - no qual se encontram os escritos sobre música, língua e teatro, publicado em 1995.




    Consoante convenção adotada por grande parte dos especialistas no pensamento de Rousseau, a identificação da citação da obra se dá por meio da sigla O.C. (Oeuvres Complètes), seguida do volume/tomo e da página. Ocorre que grande parte da obra do filósofo de Genebra encontra boas traduções para a língua portuguesa, razão pela qual também é feita, no corpo deste trabalho, em seguida à indicação da O.C., a referência à obra citada na tradução realizada para o nosso vernáculo1 - o que possibilita não apenas maior acesso aos escritos, posto não ser de todo acessível a obra da “Bibliothèque de la Pléiade” - como também, por outro lado, exige de nossa parte uma verificação acerca da tradução realizada - o que, aliás, nos conduz não apenas à indicação da mais clara tradução efetuada (quando utilizamos de mais de uma tradução para a língua portuguesa) como, ainda, de eventuais equívocos nesta árdua tarefa de verter um pensamento escrito de um idioma para outro e em outra época2.




    Devemos consignar, também, a utilização de algumas citações de obras de Rousseau editadas pela editora parisiense “GF- Flammarion”, em tradução de nossa própria autoria, não por conta do texto em si, vez tratar-se do mesmo encontrado na edição da “Bibliothèque de la Pléiade”, mas por conta dos estudos introdutórios (apresentação, notas, bibliografia e cronologia) que se encontram em tais edições - por Blaise Bachofen e Bruno Bernardi ao Discours sur l’origine et les fondaments de l’inegalité parmi les hommes (2008[2]); por André Charrak ao Émile ou de l’education; por Bruno Bernardi ao Du Contrat Social (2012); por Bruno Bernardi e Gabrielle Radica à Profession de foi du vicaire savoyard (2010)3. No tocante a esta edição, de se chamar a atenção ao fato de que, conquanto se constitua um ensaio inserido no Livro IV do Emílio, a publicação dele de forma autônoma fez-se de modo proposital para discussão acerca da autonomia, ou não, da “Profissão de Fé” com relação ao Emílio - questão esta que discutimos, ainda que brevemente, no corpo deste escrito.




    No tocante aos escritores maiores da Antiguidade Clássica - Platão e Aristóteles -, tão necessários, ainda que em diferentes medidas, nas teses da área de Filosofia, procuramos realizar duas formas de citação. A primeira delas, canônica, por meio da citação do autor, título da obra, número do livro ou tomo da obra, número da página do manuscrito, a letra da coluna (as páginas dos manuscritos, alongadas no sentido horizontal, são organizadas por colunas, identificadas por letras) e, para fins de melhor especificação, o número das linhas nas quais se encontra a citação4. Tal forma de citação somente não será observada quando a tradução por nós utilizada não se valer dessa forma consagrada de citação dos clássicos antigos, tal qual se dá com a tradução do diálogo platônico As leis (Edipro, 1999). A segunda forma de citação será a que obedece às normas da ABNT vigentes, mediante indicação do nome do autor, ano da edição da obra e página5. Esta segunda forma de citação é, ademais, adotada com relação aos demais autores citados.




    Com relação à Enciclopédia (Encyclopedie), as citações observam o material encontrado em dois sítios eletrônicos, a saber, http://enccre.academie-sciences.fr/encyclopedie e http://encyclopédie.uchicago.edu, com a indicação de volume, página(s) e coluna(s) onde podem ser encontrados os verbetes dos quais são extraídas as citações. Igualmente, tendo em vista a parcial edição brasileira, em 5 volumes, indica-se também, na sequência, segundo as normas ordinárias da ABNT, a citação em referida edição quando o verbete/citação nela se encontra.6




    Diversos termos e expressões foram colocados propositalmente entre apóstrofos, visando-se chamar a atenção à necessidade de uma maior cautela na leitura e interpretação deles. Isso porque tais termos e expressões ou são próprios da linguagem de determinados autores, tendo significações diversas, consoante o sistema no qual se encontram, ou, ainda, significação não correspondente à linguagem coloquial. É o que ocorre, por exemplo, na linguagem rousseauniana, onde encontramos termos que lhe são bastante próprios (v.g., ‘amor de si’ e ‘amor-próprio’, ‘vontade geral’, etc), além de termos utilizados sem grande precisão ou com sentidos diversos em obras diversas e, às vezes, no bojo da mesma obra (v.g., ‘liberdade’). Esses termos somente conseguem ser desvendados pela leitura atenta do contexto nos quais se inserem. Vale, aqui, ainda, a advertência feita por Maria das Graças de Souza (in Maruyama, 2001, p. 11) no sentido de que “o pensamento de Rousseau se desenvolve a partir da oposição entre pares de conceitos, situados em registros distintos, próprios do estatuto que cada texto assume no conjunto de sua obra”. Há, ainda, como já afirmamos, termos que são de uso comum na linguagem coloquial, mas possuem uma significação toda específica no sistema de pensamento de Rousseau (conceitos como ‘olhar’, ‘festa’ etc), dentro daquilo que foi denominado por Folscheid e Wunenburger (2006, p. 119-133) “o obstáculo da transparência”.




    Por fim, diversas obras que compõem a bibliografia não se encontram traduzidas para a língua portuguesa (v.g., Rousseau – solitude et communauté, de Bronislaw Baczko; La Philosophie de l’existence de J.-J. Rousseau., de Pierre Burgelin; Les méditations métaphisiques de Jean-Jacques Rousseau, de Henri Gouhier; Jean-Jacques Rousseau et le pensée du malheur – le traité du mal, de Alexis Philonenko, etc), de modo que a citação/transcrição de seus excertos é feita a partir de tradução livre, por nós mesmos realizadas.




    




    

      

        1 A título de exemplo: “Em suas concisas palavras, “a linguagem não é suficientemente clara. (...) Nossas línguas são obras dos homens, e os homens são limitados. Nossas línguas são obras dos homens, e os homens são mentirosos” (OC, IV, p. 971; 2005, p. 83). Notem a referência à citação extraída das Oeuvres Complètes e, logo na sequência, a referência à citação que encontramos em obra traduzida para nosso idioma.


      




      

        2 A título de exemplo: “Encontramos, aqui, um pequeno erro de tradução na versão em português que utilizamos com mais recorrência, a de Roberto Leal Ferreira, editora Martins Fontes, 2014. Onde se traduziu “Creio, portanto, que uma vontade move o universo e ainda a natureza” (2014, p. 384), lê-se no original, em francês, “et anime la nature”, ou seja, “e anima a natureza”. Neste ponto, correta encontra-se a tradução de Laurent de Saez, Editora Edipro, 2017, p. 319.


      




      

        3 A título de exemplo: Na sua introdução à Profession de foi du vicaire sovoyard (Rousseau, 2010, p. 32), mais especificamente sob o tópico “O vigário, personagem conceitual”, Bernardi é categórico ao afirmar que “o vigário não é Rousseau”.


      




      

        4 Vide, a respeito, Watanabe, 1995, p. 55-57.


      




      

        5 A título de exemplo: “Eis a transcrição de referido excerto, no qual consta também a resposta de Sócrates à objeção levantada (Platão 592,a-b; 2016, p. 781)”. Notem a forma de citação clássica e própria dos textos da Antiguidade e, logo na sequência, a citação nos parâmetros atuais, conforme normas da ABNT.


      




      

        6 A título de exemplo: Enciclopédia, vol. VII, p. 582a-584a; 2015, p. 323-329.


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO – POR QUE ROUSSEAU?




    I. PRÓLOGO




    No teatro, constitui-se o prólogo de uma cena o fornecimento de alguns dados e elementos elucidativos acerca da trama que será representada diante do espectador. Apesar da brevidade, o descuido quanto ao prólogo pode levar a uma má compreensão de toda a trama. No presente trabalho, fez-se a opção em se redigir este prólogo, de maneira precedente à justificativa pela escolha do autor, com a mesma finalidade daquela pela qual se escrevem os prólogos no teatro. Chama-se, aqui, a atenção a duas questões que precisam ser minimamente elucidadas.




    A primeira delas diz respeito à classificação das teses em formais ou materiais, valendo desde já o apontamento de que o trabalho que se seguirá tem natureza formal. A Filosofia de todo autor, seja ela sistemática ou não, constitui-se um percurso, de modo que as conclusões alcançadas não devem de nenhuma forma ser desvinculadas deste percurso, ou seja, do modo pelo qual foram elas alcançadas. Quando se escreve visando um ponto específico deste percurso, ainda que seja tal ponto ligado a outro(s), está-se diante de uma tese de natureza material. Se, por outro lado, o que se procura ressaltar no escrito é o percurso (ou um dos possíveis percursos) daquela Filosofia sob análise, está-se diante de uma tese de natureza formal. O presente trabalho apresenta-se muito mais próximo dessa segunda perspectiva, o que significa dizer que sua principal preocupação não diz respeito à elucidação e aprofundamento de qualquer relevante conceito encontrado no pensamento de Rousseau ou, ainda, de uma das suas obras. Antes, o que se propõe é uma forma de releitura do intrincado pensamento rousseauniano, do que decorre a resposta quanto a ser ele, ou não, um sistema harmônico.




    A segunda das questões diz respeito à explicitação inicial e mínima do conceito de ANTROPODICEIA, mormente porque, além de ele integrar o título da tese, parece tratar-se de um neologismo. O termo ‘antropodiceia’ é formado pela junção de duas palavras gregas, a saber, ‘antropos’ (os homens em suas relações horizontais) e ‘diké’ (justiça). Trata-se, assim, do ponto de vista etimológico, da ‘justiça dos homens’.




    No que diz respeito ao termo ‘antropos’, sua utilização mostra-se precisa para os fins deste trabalho, haja vista que os gregos tinham, em seu idioma, três termos que podemos traduzir por “homem”, a saber, ‘antropos’, ‘brotós’ e ‘anér’. Em que pese a possibilidade de mesma tradução, cada um desses termos tem uma significação bastante própria. ‘Antropos’ aponta, como já afirmado, para o homem em suas relações horizontais, no âmbito da própria sociedade, no campo das interrelações que formam a cultura. Já o termo ‘brotós’ aponta para o homem em uma relação vertical, ou, mais precisamente, à relação entre ele, o homem mortal, e os deuses, imortais por sua própria natureza. O último termo – ‘anér’ – de sua vez, aponta para o homem pela perspectiva da virilidade, tratando-se de termo usado para designar apenas os homens que realizaram atos heroicos e detentores do poder político, referindo-se, basicamente, ao guerreiro e ao herói7.




    Já no tocante ao termo ‘diké’, impende ressaltar que ele também se constitui o nome da deusa Diké, filha de Zeus e Thêmis. Vale lembrar que, na rica e intrincada mitologia grega, após Zeus revoltar-se contra seu pai Cronos, vencê-lo e conseguir tomar-lhe o poder, precisará tomar uma série de medidas com a finalidade de manter-se no poder e garantir a ordem – o ‘cosmos’. É por esse viés que se explicam três das suas uniões, na seguinte ordem: com Métis (que simboliza a astúcia ou inteligência), com Thêmis (a deusa da justiça) e com Hera (que será sua oficial esposa)8. A união de Zeus com Thêmis, filha de Gaia e Urano, tem, ainda mais que os outros, um sentido simbólico indispensável para a noção de ‘cosmos’. De tal união nascerão Eunomia (‘boa lei’), as Moiras (deusas do destino, que têm por tarefa distribuir a fortuna entre os homens, bem como decidir o tempo de vida que cabe a cada um) e Diké (‘justiça’ na acepção de correta divisão ou partilha). A relevância da união com Thêmis decorre da verificação quanto à percepção de Zeus no sentido de que não seria possível tornar-se senhor dos deuses e do mundo unicamente pela força bruta, sem a ajuda da inteligência, personificada por Métis, e muito menos sem a justiça, personificada por Thêmis – é necessário ser justo para reinar, pois somente com a justiça se acaba vencendo, sendo a justiça, deste modo, nada mais que uma forma de manter-se fiel à ordem cósmica. Em sendo Diké fruto dessa união, com toda sua simbologia, não haveria termo mais apropriado para se fazer referência à justiça, construção e manutenção da ordem e amor por ela, nos termos concebidos pelo próprio Rousseau no Emílio (OC, IV, p. 589; 2014, p. 398) - “o amor da ordem que o conserva chama-se justiça”.




    O termo ‘antropodiceia’, entretanto, conquanto bastante incomum, não se trata de um neologismo, constando no “Vocabulário ortográfico da língua portuguesa” (editado pela Academia Brasileira de Letras) e sendo encontrado nos mais conhecidos e relevantes dicionários da língua portuguesa. Segundo Caldas Aulete, trata-se da “justiça dos homens, estudo da natureza e dos fins morais do homem”, sendo formado pelos termos gregos “anthropos” e “dike”. Já no dicionário Houaiss, o termo é alocado no campo da teologia e tem por significado o “estudo da natureza e dos objetivos morais do homem”. O dicionário Mickaelis a define como “parte da teologia que se ocupa da natureza e do destino moral do homem”. Tais definições, entretanto, conquanto inicialmente úteis, revelam-se lacônicas, vagas e incompletas para os fins do presente trabalho. Tal se dá na medida em que, geralmente, o sentido puramente etimológico não abarca a história do termo, bem como as construções que foram erigidas em torno dele. O termo ‘teodiceia’, certamente um termo correlato ao que se encontra em comento, explicita o quanto aqui colocado.




    O termo ‘teodiceia’, neologismo cunhado pelo filósofo alemão Gottfried Wilhelm Leibniz (1646-1716), é composto da junção de duas palavras gregas: ‘theos’ e ‘diké’, que significam, respectivamente, Deus e Justiça. Trata-se, assim, etimologicamente falando, da ‘justiça de Deus’ ou ‘justiça divina’. Assim como o termo correlato ‘antropodiceia’, o alcance do termo ‘teodiceia’ somente começa a se fazer compreensível a partir do título integral da obra de Leibniz, a saber, Ensaios de teodiceia - sobre a bondade de Deus, a liberdade do homem e a origem do mal. Por meio desse título, infere-se que os estudos da teodiceia abrangem as discussões em torno dos atributos de Deus (ou deuses) – o que pressupões a existência Dele(s) -, da existência e persistência do mal no mundo e da liberdade humana.




    Em suma, perfaz-se a etimologia uma espécie de porta de entrada para o descortinar do alcance e profundidade dos termos, sendo o real alcance deles consumado tão apenas no âmbito das teorias nos quais eles se encontram.




    Por tais razões dedicaremos o capítulo mais extenso desta tese ao tema da ‘antropodiceia’, tratando-se do capítulo essencial para compreensão da tese, posto que o real alcance do termo ‘antropodiceia’ será demonstrado após o percurso pelos aspectos teológico e político do pensamento de Rousseau, não sem antes enfrentarmos a questão da forma de seus escritos. Outrossim, segundo leitura que fazemos, constitui-se o termo sob comento uma verdadeira síntese do pensamento rousseauniano, conquanto não seja ele encontrado em sua obra.




    II. A ESCOLHA DE UM AUTOR




    “Com Voltaire um mundo acaba; com Rousseau um mundo começa” (Fortes, 1982, p. 71).




    “A amplidão do espírito, a força da imaginação e a atividade da alma, eis o gênio. (...) o gênio é antes carregado por uma torrente de ideias (...) as ideias ligam-se pelas circunstâncias e pelo sentimento: com frequência, vê ideias abstratas a partir de suas relações com ideias sensíveis. (...) Ele constrói edifícios audaciosos nos quais a razão não ousaria habitar e que mais agradam por suas proporções que por sua solidez” (Enciclopédia, vol. VII, p. 582a-584a; 2015, p. 323-329).




    A escolha de um autor, mais ainda que a escolha de um tema, é altamente reveladora acerca das reflexões e do pensamento do optante – é por sermos o que somos que escolhemos esta ou aquela Filosofia. A Filosofia eleita é, deste modo, em certa medida, um ancoradouro, um anteparo às concepções de mundo do optante e, ao mesmo tempo, uma espécie de lente por meio da qual se enxerga o mundo. Por tais razões, não me parece em vão tecer, nesta breve apresentação, algumas considerações acerca da opção pelo pensamento de Jean-Jacques Rousseau, mesmo porque tal opção e respectiva justificativa servirão também como fundamento da forma de exposição que, em muitos momentos, refoge à forma que, com o tempo, consolidou-se como a canônica para fins de veiculação dos trabalhos de Filosofia - o que, aliás, será o objeto do capítulo introdutório que sucede a esta apresentação.




    Na ‘odisseia’ que se constitui o estudo da Filosofia, a mãe das ciências (muito embora às vezes madrasta, outras, infanticida), deparamo-nos com a construção de edifícios teóricos de toda magnitude - de casebres a palácios e cidades. Com relação aos grandes palácios erigidos, cabe a seus hermeneutas o ato de desvelar seus diversos cômodos. Assim, o ato de explicitação de um conceito ou uma ideia de tais construtores/autores equivale ao desvelamento parcial do palácio, de apenas um de seus cômodos ou de seus setores. Não se pode perder de vista, entretanto, em nenhum momento, que aquele compartimento integra uma unidade maior, mantendo com esta conexão necessária.




    Kant talvez seja, por excelência, a representação do construtor de um edifício bem projetado, externa e internamente. Em contrapartida, há autores que, mesmo munidos de tijolos e demais materiais de construção suficientes para qualquer construção, hesitam em erigir um edifício, construindo diversas residências, de tamanhos diferenciados; Montaigne seria um paradigma neste respeito. Platão, de sua vez, é exemplo de um construtor de casas e edifícios, extremamente diferenciados entre si, mas em número suficiente para formação de uma cidade completa. Já o pensamento de Aristóteles revela-se também como uma cidade, porém em ruínas9, no que se diferencia de seu mestre. Rousseau, de seu turno, melhor se equipararia àqueles que nos fornecem materiais diversos, belos e de excelente qualidade, para que deles façamos uso. Eis o significado que empregamos às seguintes palavras de Cassirer (1992, p. 379):




    O que para nós se descobre aqui não é uma doutrina fixa e definida. Trata-se, antes, de um movimento de pensamento que continuamente se renova, um movimento de tal força e paixão que parece quase impossível, diante dele, refugiar-se na quietude da contemplação histórica objetiva. Constantemente ele se impõe a nós e de modo constante nos arrasta consigo.




    A excelência e beleza de tais materiais, todavia, apenas ficarão evidentes se houver uso adequado deles. Dentre as diversas espécies de sistemas de pensamento, a partir das imagens metafóricas supra descritas, parece-nos que o desafio de maior fôlego reside no trabalho hermenêutico a ser desempenhado com relação a autores que, à maneira de Rousseau, dão-nos o material para que com ele construamos um edifício projetado não por nós, meros executores, mas pelo próprio fornecedor e, ao mesmo tempo, idealizador do projeto. Essa idealização, da qual não podemos nos esquivar, indica o equívoco em se afirmar que seria Rousseau um pensador assistemático, cujas ideias poderiam nos conduzir a qualquer conclusão: aparentemente assistemático quanto à forma diversificada de seus escritos, tal qual discorreremos na introdução, certamente sistemático e coerente quanto ao cerne de seu pensamento. Em outras palavras, ainda que sem o rigor formal característico de autores como Kant e Hegel, certamente encontramos a coerência temática e de princípios na obra rousseauniana. Mais, a beleza do material que nos é legado permite-nos transitar pelas áreas da Filosofia e das Artes, sobretudo da Literatura, em um verdadeiro resgate da beleza formal da obra platônica, sendo, ademais e concomitantemente, um prenúncio de teses aceitas no século XX, segundo as quais não haveria existência de fronteira precisa entre tais áreas do conhecimento. É com base em tal postulado que também nos permitimos tecer nossas considerações e fazer nossa exposição valendo-se, em muitos momentos, de uma linguagem literária, ao gosto do autor que, para explicitar o processo de desnaturação do homem, em seu Discurso sobre a desigualdade, invoca a figura mitológica do deus Glauco (OC, III, p. 122; 1973[4], p. 233); para demonstrar a tensão permanente entre o indivíduo e a sociedade, escreve um romance completo, com riqueza de pormenores (Júlia, ou a Nova Heloísa) e, para mostrar o processo de alienação do homem de si mesmo, escreve uma peça teatral (Narciso ou o amante de si mesmo).




    Em meio a tais questões - fornecimento de um belo material e um projeto a ser executado pelos leitores/hermeneutas -, surge a questão atinente a tantas divergências e posicionamentos diversos oriundos da leitura da obra de Rousseau. Como bem expressa a respeito Bréhier (2014, p. 1132):




    Esse solitário, esse pensador que resiste a toda classificação, jamais deixou de exercer sobre os espíritos uma poderosa atração que se manifesta por meio de uma variedade sem igual de estudos sobre seu pensamento e sobre sua pessoa. (...) Ora, deixando de lado os ataques e os elogios sistemáticos, que não faltam, está-se bastante distante de se chegar a um acordo sobre a interpretação de seu pensamento; há uma doutrina em Rousseau, com sequência e coerência lógicas? Ou a segurança apaixonada com a qual ele aborda cada novo objeto não esconde contradições insolúveis, as quais se esforça em ver reunidas? Rousseau é partidário da superioridade do estado de natureza, como parece segundo o Discurso sobre a Desigualdade, ou acreditava na superioridade do Estado, como deixa concluir o Contrato Social? Como a religião civil do Contrato, imposta pelo Estado aos cidadãos, é compatível com a religião do coração da Profissão de Fé do Vigário Saboiano? Deve-se ver, sobretudo no Contrato, o individualismo que faz nascer o Estado de conserto de vontades, ou um comunismo sem freios, que ordena a alienação de cada um à comunidade? Na teoria do conhecimento, Rousseau é empirista ou inatista? Apoia a moral sobre a razão ou sobre o sentimento? Diversas questões difíceis de resolver - tradução nossa.




    No mesmo sentido, preleciona-nos Rolf Kuntz (2012, p. 23):




    Certa tradição, seguida nos manuais de História, acostumou-nos a vê-los [Rousseau e Voltaire], lado a lado, como inspiradores da Revolução Francesa e como companheiros de uma aventura intelectual, conhecida como Iluminismo. Uma tradição paralela apresenta-nos um Rousseau mais próximo do romantismo literário - sentimental, desconfiado das ciências e da razão, descrente dos valores intelectuais mais importantes do Humanismo. Há um Rousseau da Idade das Luzes, comprometido com a Enciclopédia; há um Rousseau “educador da nossa sensibilidade”, em quase tudo oposto ao primeiro.




    Em meio a tanta divergência hermenêutica, não há como discordar das palavras de Salinas Fortes (1982, p. 65), que classificava o genebrino como




    “o mais difícil e complicado dentro todos os personagens de primeira grandeza do século XVIII. Como classificá-lo? Camaleonicamente, Jean-Jacques Rousseau escapa a todas as classificações. Iluminista ou não? Como chamar de iluminista alguém que passou boa parte da sua vida brigando raivosamente contra a pequena confraria dos entusiastas edificadores da Enciclopédia?”.




    A problemática de tanta divergência hermenêutica, deste modo, reforça a necessidade de se tentar ater, ao máximo, ao projeto traçado pelo próprio Rousseau, sob pena de mau aproveitamento do belo material por ele nos legado. Certamente, as divergências e os posicionamentos díspares e contraditórios entre si, apontados nas observações de Bréhier e de Rolf Kuntz anteriormente transcritas, constituem-se fruto de um rearranjo muitas vezes arbitrário das ideias e concepções rousseaunianas.




    Eis a tarefa que, ousadamente, nos propomos: construir uma sólida edificação a partir do material que nos é fornecido pelo filósofo genebrino, material este cuja riqueza e beleza somente pôde ser por nós percebida com o chegar da maturidade, quando os estereótipos não mais nos satisfazem (e são vistos como tais) e alguns edifícios não mais nos servem como morada confortável.




    Tudo isso sem a pretensão de fornecermos uma interpretação definitiva e encontrarmos um “verdadeiro Rousseau”, cujas ideias (os materiais anteriormente referidos) permitem uma multiplicidade de leituras, mesmo porque, ao construir um sistema não hermético, as possibilidades hermenêuticas multiplicam-se no tempo. Tal qual bem adverte o professor Milton Meira do Nascimento, no texto “Nós, leitores de Rousseau” (Nascimento, 2012, p. 97),




    em se tratando de um dos pensadores modernos sobre o qual mais se escreveu, a tarefa do leitor torna-se cada vez mais complicada. O que poderia indicar um processo resultante de um trabalho exaustivo de interpretação, com o intuito de dar conta dos múltiplos aspectos da obra, afigura-se, no entanto, como mais um obstáculo a ser transposto, de tal modo que precisamos ser também, cada vez mais, ‘leitores dos leitores de Rousseau’.




    É deste modo que, descontentes com as teorias puramente explicativas e as puramente prescritivas, bem como com as de pura especulação metafísica, acabamos por chegar ao pensamento de Rousseau, cuja oscilação ou movimento pendular entre idealização (ou construção de uma ‘escala de medidas’ – termo empregado por diversos rousseauístas como Salinas Fortes e Milton Meira) e aferição empírica da realidade ainda se faz permeada de contundente crítica à realidade analisada, tratando-se de uma crítica de viés profundamente reformista10 dos homens e, também, das instituições. A oscilação entre o ideal e a realidade empírica, de sua vez, não nos permite atar-se a estereótipos, cuja função alienante é justamente ocultar os dados da realidade cuja transformação se busca. Em suma, a partir da resposta peculiar de Rousseau aos problemas tradicionais da Filosofia (v.g., a teodiceia, a natureza do homem, a teoria do conhecimento, a vida gregária, a legitimidade do poder político etc), será deduzida sua teoria política, que deve ser concebida como uma decorrência de questões prévias que, embora analisadas e respondidas (algumas, aliás, respondidas sem assertividade ou mesmo relegadas ao plano do irrespondível), não necessariamente seguiram a ordem cronológica de precedência na escrita das obras. Procurar-se-á, deste modo, não expor uma interpretação ao pensamento político de Rousseau, mesmo porque se trata da seção do pensamento rousseauniano mais explorada pela História da Filosofia, além do que relevantes intérpretes já realizaram tal tarefa de modo percuciente11, mas, antes, após exposição mínima dele, como são inferidas as teses políticas no pensamento rousseauniano, numa perspectiva diversa tanto dos grandes sistemas metafísicos do século XVII quanto da deificação das luzes e da razão tão característica do Iluminismo francês do século XVIII.




    Cremos que deste modo fugiremos da




    armadilha da repetição de fórmulas desgastadas. Dentre elas, a ideia de que Rousseau, enquanto ilustre representante das Luzes, seria defensor incondicional dessa Era da Razão; ou, ao contrário, a ideia diametralmente oposta, que enfatiza seu irracionalismo baseando-se no pressuposto de que sua filosofia está centrada no predomínio dos sentimentos, em detrimento da razão, o que fará dele o precursor do romantismo (Freitas, 2003, p. 18).




    A partir de tais premissas, concluiremos, primeiramente, que o fim perseguido por Rousseau é a compreensão do fenômeno da coexistência, dos meandros envolvidos na vida gregária. As causas desse modo de viver, de seu turno, tornarão necessário um estudo etiológico, cujos corolários serão os questionamentos em torno do homem (antropologia), das regras que de certa maneira viabilizam a convivência (moral e política) e mesmo da posição do homem em face da totalidade do universo. Daí nossa afirmação no sentido de o conceito de ANTROPODICEIA (isto é, a ‘justiça dos homens’) sintetizar o pensamento de Rousseau, pois tal conceito exige uma concepção preliminar acerca do que se denominou na história do pensamento de ‘Filosofia Primeira’ ou ‘Teologia’ para, em um momento posterior, ser enfrentada a questão estritamente humana pelas concomitantes perspectivas individual e coletiva. Em outros termos, a síntese do pensamento rousseauniano exige um caminhar pelas diversas searas da Filosofia, partindo-se da Metafísica e ancorando-se, a seu termo, na Filosofia Política, que para Rousseau, conforme veremos do transcorrer deste escrito, não se faz dissociada da Moral. E nessa completude de concepção do mundo, de todo inviável a classificação habitual de Rousseau como pensador circunscrito à Filosofia Política, especialmente se não olvidarmos o caráter estrito e redutor que os termos ‘política’ e ‘político’ passaram a adquirir a partir da Idade Moderna. Em outras palavras, o pensamento político de Rousseau seria uma espécie de “ponta do iceberg”, no sentido que acaba sendo a parte de seu pensamento historicamente posta à vista de todos, mas cuja leitura satisfatória exige compreensão razoável da parte submersa12 - a parte não aparente. Não se trata aqui de estabelecermos uma relação de fundamentação entre uma parte e outra, mas, antes, de apontar como a totalidade do pensamento – aí logicamente incluindo-se os escritos relegados a segundo plano – torna mais claros os posicionamentos políticos tomados.




    Ainda no tocante ao pensamento político de Rousseau, a “ponta do iceberg”, além da questão atinente à luz que sobre ele é lançada por outras partes da teoria rousseauniana, não se pode perder de vista que sua plena compreensão somente se dá também mediante uma análise, ainda que mínima, do momento histórico de sua gestação. Tal se dá não apenas com nosso autor, mas com todo filósofo, em especial àqueles que se voltam à Filosofia Política, até porque esta é tecida como questionamento e resposta aos problemas mais candentes vivenciados por seus respectivos autores. Eis a asserção de Hegel (1974, p. 361) a respeito:




    os homens não criam uma filosofia ao acaso: é sempre uma determinada filosofia que surge no seio dum povo, e a determinação do ponto de vista do pensamento é idêntica à que se apodera de todas as manifestações históricas do período desse povo, está em íntima relação com elas e delas constitui o fundamento. Desse modo, a forma particular duma filosofia é sincrônica com uma constituição particular do povo, onde ela aparece, com suas instituições, com as suas formas de governo, com a sua moralidade, com a sua vida social, com as atitudes, hábitos e preferências, com as suas tentativas e produtos científicos, com a sua religião, com seus êxitos militares, com todas as circunstâncias externas, não menos que com a decadência dos Estados em que este princípio particular impusera a sua supremacia, e com a formação e progresso de novos Estados, nos quais surge e se desenvolve um princípio mais alto.




    Neste passo, junto à atenção à lógica própria do argumento e movimentos internos do texto, dentro da perspectiva típica da denominada leitura estrutural, elementos externos ao texto constituem-se também balizas para sua compreensão, razão pela qual o contexto histórico do momento de gestação do texto precisa, constantemente, vir à tona, pelo que se respeita o caráter histórico próprio da Filosofia e, com ainda maior ênfase, da Filosofia Política, a qual se diferencia em grau quanto à questão da vinculação ao tempo histórico de sua gestação e surgimento.




    Exsurge do quanto exposto no parágrafo precedente a necessidade de inserir historicamente o autor do qual se trata num ponto específico do fluxo da história do pensamento, fazendo-o mediante indicação de suas heranças mediatas e imediatas e das refutações empreendidas em sua obra e, também, do legado deixado por tal autor com fins à continuidade de referido fluxo histórico, mesmo porque, não tivesse havido qualquer contribuição para a continuidade do fluxo histórico, estéril seria estudar e expor seu pensamento. Neste ponto, entretanto, ousamos questionar a afirmação de Hegel (1974, p. 362) no sentido de que a Filosofia seria “idêntica ao seu tempo”. Afirma ele, em continuação, que “se a filosofia, pelo que respeita ao seu conteúdo, não sai fora do seu tempo, ultrapassa-o pelo que respeita à forma enquanto, como pensamento e conhecimento do espírito substancial do seu tempo, faz dele objeto de si própria”. Esse questionamento, que pode ser ilustrado a partir de qualquer área da Filosofia, também se faz mais perceptível no campo da Filosofia Política, onde, não raramente, muito além de se justificar um sistema político vigente, realiza-se sua crítica e apontam-se caminhos para o futuro, algumas vezes de forma profética. No caso específico de Jean-Jacques Rousseau, façamos, no presente momento, esse enquadramento histórico, de forma breve, sintética e metafórica, posto que, no bojo deste trabalho, muitas das referências, heranças, refutações e mesmo alguns legados serão apontados de forma mais precisa. É com a inserção do pensamento de Rousseau no quadro geral da modernidade que empreendemos essa tarefa prefacial.




    O advento da modernidade com suas profundas, mas não abruptas, transformações assemelha-se a uma grande nau realizando uma longa viagem. Em dado momento da modernidade, mais especificamente no período histórico denominado pela historiografia tradicional Idade Moderna - período iniciado com a tomada de Constantinopla, no ano de 1453 - as transformações começam a se concretizar e ganhar corpo, culminando na revolução científica, na reforma protestante e no surgimento do Estado moderno, tudo sob a aparência de uma navegação sob bom comando e com destino traçado e certo, muito embora nem sempre sobre águas tranquilas. Algo, entretanto, parece haver tirado a nau de seu rumo, e o comando, além de não mais parecer tão eficaz, é certamente dividido e constantemente disputado. A nau da modernidade, já desgovernada, ainda que tal situação não tenha sido percebida pelos navegantes (nem mesmo por aqueles responsáveis pelo leme), passa a colidir com icebergs. O pensamento de Rousseau constitui-se, certamente, num desses icebergs, sendo sua parte política tão apenas sua parte emersa, conforme metáfora já delineada anteriormente. Tal pensamento adquiriu tal status na medida em que seu autor soube, com a sensibilidade de nenhum outro, detectar e denunciar o processo histórico - ainda que nem sempre se valendo da História para tal finalidade - que culminava na despersonalização do homem e na desintegração das relações imediatas, em razão do que Rousseau não partilhava do otimismo característico dos demais pensadores das Luzes. Junto ao diagnóstico, o genebrino não partilhava da esperança de serem reatados os antigos laços em meio a nova racionalidade social instaurada. Se o homem se tornou fragmentado, a sociedade atomizada, oriunda da dissolução das pequenas comunidades, passou a ser caracterizada pela desigualdade, pela massa de indivíduos isolados e egoístas, que não mantinham qualquer vínculo forte com as instituições, também em processo de degeneração. Nas palavras de Baczko (1974, p.287) “a antiga participação em uma comunidade, com a qual o indivíduo sentia-se solidário, bem como a autenticidade de sua vida pessoal, não poderiam ser recolocadas no vigente mundo das aparências”. É assim que, segundo metáfora também extraída da obra de Baczko, a sensibilidade de Rousseau funciona como uma espécie de “sismógrafo que registra todos os desconfortos da sociedade, tudo o que impede de conciliar a expressão da personalidade com uma participação nas comunidades sociais e nas ações coletivas, tudo o que aliena o indivíduo de suas próprias formas de socialização” (op. cit. p. 288).




    Diante disso, buscar-se-á neste trabalho não apenas a exposição da parte política do pensamento de Rousseau, mas também parcela da parte imersa desse pensamento, com destaque às concepções teológicas, pois é o pensamento rousseauniano como um todo que se constitui um obstáculo que se interpõe no caminho da nau da modernidade. Em ambas as partes do pensamento de Rousseau, ademais, encontraremos o conceito de ‘justiça’, que acaba por se constituir o cerne de sua teoria. Cabe advertir, porém, que não é com o choque com tal iceberg que a nau da modernidade naufragará, mesmo porque, após esse relevante choque, importantes nomes envidarão esforços em tentar recolocar a nau em seu devido rumo, permitindo que ela fosse um pouco mais adiante em sua viagem. Este foi o papel desempenhado, por exemplo, por Immanuel Kant (1724-1804), que, segundo Habermas (2002, p. 29),




    expressa o mundo moderno em um edifício de pensamentos. De fato, isso significa apenas que na filosofia kantiana os traços essenciais da época se refletem como em um espelho, sem que Kant tivesse conceituado a modernidade enquanto tal. Só mediante a visão retrospectiva de Hegel pode entender a filosofia de Kant como auto-interpretação decisiva da modernidade.




    Ocorre que, no transcorrer dessa viagem, outros icebergs serão encontrados e com eles a nau, que já não se encontra intacta, também se chocará: Charles Darwin (1809-1882), Karl Marx (1818-1883), Sigmund Freud (1856-1939) e Friedrich Nietzsche (1844-1900) são os autores das teorias que mudarão toda a concepção de homem, de sociedade e da história - são os icebergs que, por fim, farão soçobrar a nau da modernidade, cujos pontos frágeis já teriam sido atingidos anteriormente pelo pensamento de Rousseau, no bojo do qual ocorreu a primeira crise da modernidade, conforme indica Leo Strauss (2014, p. 305). Em suma, é o pensamento de Rousseau, com sua atroz crítica às ideias de ciência e ao progresso, sua oposição à religião institucionalizada e sua teoria sobre o poder político (em especial para se discutir sua (i)legitimidade), um verdadeiro prenúncio do naufrágio, ou seja, uma antevisão daquilo que se passou a chamar de pós-modernidade. Em outras palavras, conquanto se trate de um pensamento atrelado à modernidade, mais especificamente ao momento histórico próprio do Antigo Regime francês, o qual é a todo momento denunciado e refutado, o pensamento de Rousseau tem suas bases na tradição político-filosófica do contratualismo e do jusnaturalismo, bem como a História como um dos seus elementos integrantes, razão pela qual não apenas analisa o momento no qual está, como também o que se pode esperar a partir das perspectivas traçadas.




    Com vistas à finalidade supra declarada - e já justificada a opção pelo pensamento do genebrino – será redigido um primeiro capítulo com fins a chamar a atenção ao problema da forma diversificada dos escritos de Rousseau, mesmo porque essa diversidade é geradora de preconceitos e mal entendidos acerca da exposição filosófica empreendida por nosso autor; serão expostas concepções teológicas que permeiam o pensamento rousseauniano, haja vista que tais concepções revelam a impossibilidade de uma teodiceia nos moldes até então concebidos e, na sequência, expor-se-á o pensamento político de Rousseau, numa tentativa de elucidar alguns conceitos-chave de seu sistema e as heranças e refutações que fazem parte desse pensamento. Tudo isso para que, num momento seguinte, seja exposto o conceito de ANTROPODICEIA, o qual, para nós, sintetiza o pensamento de Rousseau por abarcar a ideia necessária de Justiça sem vínculos estreitos com a divindade, ou seja, uma justiça entre os homens, pelos homens e para os homens. De se ressaltar que tal conceito não aparece na obra de Rousseau, sendo, pois, o termo que sintetiza uma concepção rousseauniana acerca do mundo e que culmina, conforme veremos, na questão política com sua marca de laicidade. A ideia de Deus, de sua vez, persiste no sistema rousseauniano, mesmo que este caminhe rumo à concepção de laicidade, fazendo recair sobre o homem, individual e coletivamente, uma responsabilidade de modo até então não atribuída a ele. Daí conceber-se o pensamento político rousseauniano como uma resposta a esta responsabilidade do homem que passa a viver em uma coletividade politicamente organizada, não sem antes serem examinados alguns caracteres próprios do homem individual – a antropologia rousseauniana. Somente com base nessa visão de totalidade – a desvinculação, ainda que não total, entre homens e Deus, a noção de Justiça como necessária à convivência harmoniosa, as formas de exercício dessa Justiça (a questão propriamente política), sem em momento algum se descuidar do homem individualmente falando - poderemos concluir nosso trabalho, apontando-se o conceito-chave, a ANTROPODICEIA, que no sistema de Rousseau perfaz-se uma concepção, em torno da qual pode ser erigido um edifício a partir do material que nos é fornecido pelos escritos de nosso autor.




    




    

      

        7 Neste sentido, vale a pena conferir o ensaio “A tragédia grega e o humano”, de autoria de Nicole Loraux (in: Novaes(org), Ética, 1992, p. 17-34), onde expressamente se lê: “Brotós, ou homem enquanto mortal (diz-se, também, a partir de uma outra raiz que significa “morrer”, thnetos), ántropos, o homem em sua humanidade de ser social; anér, o homem viril. (...) Se brotos é então habitualmente empregada em uma perspectiva “vertical” – da relação com os deuses ou da confrontação entre a fraqueza dos homens e a elevação de seus ideais de sabedoria – ántropos em geral denota, na tragédia, as relações “horizontais” no seio da sociedade dos homens” (p. 20-21).


      




      

        8 O relato dos casamentos de Zeus encontra-se na obra Teogonia, de Hesíodo, mais precisamente entre os versos 881-923.


      




      

        9 A comparação do pensamento aristotélico a uma cidade em ruínas não quer fazer qualquer alusão à qualidade e à importância dele. Antes, o que se procura é fazer referência ao fato de não ter sido legada à posteridade a integralidade de tão relevante obra. Neste sentido, vale a pena ler a introdução “Aristóteles: sua obra”, inserta na tradução da Metafísica realizada por Edson Bini. Este importante tradutor frisa que há, ao menos, quatro grandes barreiras que nos separam do pensamento de Aristóteles: 1ª - a não integralidade de seus escritos, problema este que aflige a quase totalidade dos autores da Antiguidade, particularmente os pré-socráticos. Platão coloca-se como exceção à regra; 2ª - a diferença de caráter e teor dos escritos que chegaram até nós, notadamente por conta da diferenciação entre os textos exotéricos (pouco profundos e voltados para o público em geral) e os esotéricos (de conteúdo aprofundado e complexo, voltados para os discípulos do Liceu); 3ª - a existência de textos apócrifos, dentre os quais podem ser incluídas as anotações de aulas de seus principais discípulos, especialmente Teofrasto. Tais textos apresentam terminologias e estilos muito diversos dos empregados por Aristóteles e 4ª - o percurso linguístico e cultural percorrido pela obra aristotélica até atingir a Europa Cristã. Com a filosofia aristotélica posta na ilegalidade, o que restou do corpus aristotélico composto por Andrônico de Rodes, já parcial, foi levado para Alexandria, de onde foi traduzido para o árabe e, somente no século XII, recebeu tradução para o latim erudito, para o que contribuíram particularmente Avicena (Ibn Sina) e Averróis (Ibn Roschd). Em suma, algumas dessas barreiras parecem-nos intransponíveis.


      




      

        10 O termo ‘reformista’ aqui empregado visa indicar um contraponto ao conceito de ‘revolucionário’. Acerca dessa questão, esclarecedor o prefácio escrito pela professora Marilena Chauí para a obra Rousseau - uma arqueologia da desigualdade, de Olgária Matos, constante na bibliografia. Referido prefácio inicia-se com a seguinte questão: “Por que, tendo escavado as origens da desigualdade entre os homens, Jean-Jacques Rousseau não é um revolucionário?”. No mesmo sentido, Baczko (1974, p. 339) prelecionará, no capítulo “Democracia e Conservantismo”, que “o pensamento político de Rousseau traduz um esforço visando reconciliar, em uma visão coerente da sociedade, os elementos antinômicos que caracterizamos sumariamente com a ajuda dos dois termos empregados no título desse capítulo”. Rolf Kuntz, de sua vez, de modo um pouco diverso, utilizando-se de termos cunhados pelo professor americano Gerhard Lenski, chama-nos a atenção à divisão das teorias modernas da desigualdade entre as “teorias funcionalistas” e as “teorias do conflito” (Lenski, 1984, p. 14-17). Adverte-nos, porém, que o pensamento de Rousseau não se encontra ligado com exclusividade a nenhuma das tipologias. Pelas ideias desenvolvidas no Segundo Discurso ou Discurso sobre a Desigualdade, poderíamos alocar o pensamento rousseauniano nas teorias do conflito. Se pensarmos, entretanto, na “metafísica da ordem” que caracteriza boa parte da obra de Rousseau, com destaque ao Contrato Social, a teoria do nosso autor teria uma prevalência funcionalista. Concordamos, integralmente, com o posicionamento de Gerhard Lenski e Rolf Kuntz. Daí decorre que, ainda que se classifique o pensamento de Rousseau como reformista ou como uma teoria funcionalista, não se pode olvidar, em nenhum momento, que “toda a obra de Jean-Jacques é impregnada desse sentimento de solidariedade com os pobres e oprimidos, de um espírito de revolta contra a injustiça social” (Baczko, op. cit., p. 289).


      




      

        11 Confiram-se, a título de exemplo, as obras Rousseau e a ciência política de seu tempo, de Robert Derathé; e Homem e sociedade na teoria política de Jean-Jacques Rousseau, de Lourival Gomes Machado - indicadas na bibliografia.


      




      

        12 Segundo estudos científicos, a parte submersa de um iceberg representa, em média, 90% do total de sua dimensão, de maneira que apenas os poucos 10% constituir-se-iam a parte visível (a ponta do iceberg).


      


    


  




  

    
1. A FORMA DOS ESCRITOS DE ROUSSEAU – QUESTÃO METODOLÓGICA PRELIMINAR13





    “De qualquer forma, porém, peço encarecidamente aos leitores que deixem de lado meu belo estilo e apenas examinem se raciocinei bem ou mal; pois, afinal, do simples fato de um autor exprimir-se em bons termos, não vejo como possa daí concluir que esse autor saiba o que diz” – Advertência no prólogo das Cartas Escritas na Montanha, Rousseau (2006, p.141; OC, III, p. 686).




    A forma (configuração de um escrito como decorrência da estruturação de partes e somatória de linguagem, método e estruturação) guarda relevância na medida em que ela é, muitas vezes, condicionante ou mesmo determinante do conteúdo, de maneira que ela sempre tem algo a nos dizer sobre o próprio conteúdo que é por ela veiculado, bem como sobre as posturas adotadas pelo autor que a escolhe. Em Rousseau, referida questão torna ainda mais ricas – e, talvez, também problemáticas – as possibilidades hermenêuticas de suas obras, haja vista as diferentes formas pelas quais ele se expressa. Daí a necessidade de seu enfrentamento por todos aqueles que procuram debruçar-se sobre o pensamento do mais ilustre genebrino, que, felizmente, no quesito “dificuldades hermenêuticas oferecidas pelo formato de sua obra”, encontra-se bem acompanhado, fazendo, neste particular, verdadeira parceria com Platão, tantas vezes por ele citado e, certamente, reverenciado - eis a justificativa para alguns breves paralelismos que estabeleceremos entre Platão e Rousseau14, mas com finalidade precípua, convém ressaltar, de nos atermos à hermenêutica do pensamento rousseauniano.




    Do ponto de vista metodológico, a análise de uma teoria ou de um sistema de pensamento pode ser realizada sob diversas perspectivas ou diferenciados métodos, dentre os quais se destacam o ‘método estrutural ou lógico’ e o ‘método genético ou histórico’, consoante terminologia empregada por Victor Goldschmidt em seu texto “Tempo Histórico e Tempo Lógico na Interpretação dos Sistemas Filosóficos” (Goldschmidt, 1973, p. 139-147) – texto que se tornou canônico na divulgação e defesa de um método específico para leitura e interpretação de textos filosóficos: o método estrutural.




    O método lógico ou estrutural é aquele por meio do qual se analisa a coerência interna de um sistema de pensamento – aquilo que os estruturalistas denominam “ordem das razões”. Consiste tal método na reconstrução de uma teoria a partir do desenvolvimento interno de seus argumentos, conforme ritmo e lógica impressos pelo próprio autor, pois,




    se não se entende essa lógica interna de cada filósofo, não se é capaz de compreender a sua Filosofia. Para compreender a Filosofia de um filósofo, é preciso descobrir qual seu método de pensar, qual o seu método de organizar o discurso filosófico, como ele pensa que se pode progredir em direção a novas proposições. Se não se faz isso não se entende nada de um filósofo, absolutamente nada (Macedo Júnior, 2007, p. 6).




    Já o método histórico ou genético procura analisar a formação de uma teoria ou de um sistema de pensamento a partir de dados históricos, nos quais se insere a própria questão biográfica do autor da teoria sob análise.




    A diferenciação de métodos apontada serve para evidenciar uma falha bastante comum nas críticas tecidas a uma teoria, qual seja, a crítica de uma teoria unicamente a partir de elementos externos (ou puramente históricos), mesmo em face da conexão e coerência dos elementos internos dessa mesma teoria criticada – características que conferem a ela a qualidade de algo digno de ser lido, estudado e analisado filosoficamente. Quer-se, com tais advertências, chamar a atenção à necessidade de muitas vezes se analisar uma teoria desde seu nascedouro, ou seja, à necessidade de se atentar aos pressupostos escolhidos pelo próprio autor e às influências imediatas e mediatas por ele sofridas, atentando-se ao fato de que a verificação de tais pressupostos deve se dar a partir da leitura rigorosa do texto, e não unicamente do mero enquadramento histórico da teoria na história geral e na história do pensamento. Em outras palavras, se o método histórico auxilia na compreensão de uma teoria filosófica, é o método lógico que se revela fundamental para interpretação e análise dos sistemas de pensamento, até porque, como bem assevera Goldschmidt (1973, p. 140), “a interpretação consistirá em reaprender, conforme à intenção do autor, essa ordem de razões e em jamais separar as teses dos movimentos que as produziram”. Isso na medida em que “doutrina e método, com efeito, não são elementos separados. O método se encontra em ato nos próprios movimentos do pensamento filosófico” (op. cit., p. 141). Em suma, o método histórico mostra-se relevante, eis que agrega elementos como a filologia, análise biográfica e contextualização histórica do autor (Macedo Júnior, 2007, p. 16), mas é o método lógico ou estrutural que se revela próprio da análise das teorias filosóficas, até porque por meio dele as teses defendidas não são reveladas ou impostas, mas explicitadas através de um método escolhido pelo próprio autor, de uma estrutura peculiar que se forma a partir do método e também por meio de uma linguagem específica do autor, sendo que por meio de tal linguagem podemos estabelecer os diálogos estabelecidos entre a obra e respectivo autor e a tradição filosófica. Método, estrutura e linguagem – eis os componentes da forma por meio da qual as teses são construídas, tecidas e explicitadas.




    No que tange ao pensamento de Rousseau, bastante comum que as mais contundentes críticas a ele dirigidas sejam talhadas sem se atentar à forma pela qual fora sua teoria (em sua totalidade, e não parcela dela) desenvolvida logicamente, isto é, sem se atentar à forma ou aos movimentos de sua teoria em sua diversificada obra. Esses movimentos é o que nos permite aferir a singularidade de seu pensamento (o que se aplica também a diversos outros pensadores) para além do mero debate vivo de ideias do qual Rousseau participara à sua época e em posição de destaque. Bastante comum, também em contrariedade aos preceitos do ‘tempo lógico’, que o pensamento rousseauniano seja reduzido a algumas expressões e máximas, tratando-se de postura que vitima praticamente todo grande pensador, sem que sequer se procure saber onde elas se encontram inseridas, seus reais alcances e significados e, sobretudo, os movimentos internos da obra que as geraram e por meio dos quais foram elas trazidas a lume. Eis o sentido da advertência feita por Salinas Fortes: “Rousseau é, por excelência, o autor sobre o qual todo mundo se julga apto a discutir, sem se dar ao trabalho de ler de fato sua obra” (Fortes, 2007, p. 11).




    Ainda no tocante aos métodos de leitura acima apontados, as questões de ordem biográfica em Rousseau são, muitas vezes, ou na totalidade delas, componentes inseparáveis de sua filosofia e da forma como ela é exposta, o que se evidencia pela luz lançada a partir de obras como Confissões, Os devaneios de um caminhante solitário e Rousseau juiz de Jean-Jacques (os seus famosos Diálogos), nas quais a própria vida do genebrino serviu de matéria-prima às suas mais profundas reflexões e, consequentemente, à sua obra. Nas palavras de Starobinski (2011, p. 173), há “a necessidade em que nos encontramos de levar igualmente em conta o pensamento de Rousseau e sua biografia”15. E, ainda, no mesmo sentido, Cassirer (1992, p. 383) proclama a necessidade de um “processo repetido de reflexão e esclarecimento mútuo”, afirmando que




    uma gênese deste tipo de sua obra só se torna possível se formos buscar, para trás, o seu ponto de partida na vida de Rousseau, e suas raízes na sua personalidade. Estes dois elementos – o homem e a obra – se entrelaçam de modo tão estreito que toda tentativa de desemaranhá-los será uma violência feita a ambos, cortando seu nervo vital comum.




    No mesmo sentido e, segundo nossa leitura, de forma ainda mais incisiva, o posicionamento de Baczko, para quem toda obra de Rousseau constitui-se uma “experiência subjetiva e a expressão de estados de sua alma” (1974, p. 283-284), de maneira que, mesmo




    As questões mais gerais e mais abstratas – o lugar do homem no universo e os princípios do governo político, as origens do mal moral e a relação do homem com Deus – Jean-Jacques as apresenta não somente como objetos de sua reflexão, mas também como seus problemas pessoais, que ele integra em sua experiência.




    Infere-se de tais colocações, com as quais assentimos, que a obra rousseauniana não se perfaz um puro objeto de uma reflexão impessoal por alguém que se coloca fora da situação refletiva, mas, antes, constitui-se um complexo de diversidades e significações para o autor enquanto indivíduo, exsurgindo daí a dificuldade de compreensão e análise da visão de mundo e dos princípios que são erigidos a partir dela, posto que a obra é transmitida como um bloco amalgamado. Em outros termos, e aqui nos valemos novamente de uma expressão de Baczko, “desta forma a obra não se transforma em epifenômeno” (loc. cit.), conquanto surjam, como decorrência disso, dificuldades hermenêuticas, até porque encontraremos na obra os paradoxos que são próprios do mundo humano, do mundo e da personalidade de Rousseau – tratando-se de paradoxos não negados, mas, antes, por ele próprio assumidos.




    Acerca, entretanto, do quanto a parte considerada autobiográfica funciona como um farol que ajuda na iluminação do restante da obra, o próprio Rousseau adverte-nos, justamente em uma de suas obras autobiográficas, quanto à metodologia para bem se apreender a ordem de seus escritos, ordem esta que não guarda homologia com a cronologia. São suas palavras, em Rousseau juiz de Jean-Jacques, Terceiro Diálogo, OC I, p. 933:




    Eu tinha sentido desde minha primeira leitura que estes escritos caminhavam em uma certa ordem que era preciso encontrar para seguir a cadeia de seu conteúdo. Acreditei ver que essa ordem era inversa à de sua publicação e que o autor, elevando-se de princípio em princípio, não tinha atingido os primeiros a não ser em seus últimos escritos. Era preciso, pois, para caminhar por síntese, começar pelo final. E foi o que fiz, atendo-me primeiro ao Emílio.




    Emergem, assim, relevantes questões acerca da obra de Rousseau: primeiramente, a problemática decorrente de uma necessidade de distinção das obras reputadas filosóficas por sua forma tratadística ou ensaística, em contraposição às obras biográficas; em segundo plano, a necessidade de se aferir o quanto a obra considerada biográfica lança luzes à devida compreensão da obra considerada filosófica e, por fim, a verificação de que algumas obras biográficas podem, após melhor análise, perder esse status. Acerca deste último ponto, é o que ocorre, sobremaneira, com Os devaneios do caminhante solitário, posto que o que aparece em tal obra não seria propriamente uma biografia (um testemunho histórico sobre a trajetória pessoal), mas, antes, de um diálogo consigo próprio, construído por meio das sensações, das recordações e, especialmente, da imaginação. Constrói-se, assim, nas palavras de Laurent de Saes, na introdução à tradução dos Devaneios (2017, p. 9),




    uma verdade subjetiva de suas reflexões. Não se trata de descrever os devaneios, e sim de revivê-los. O devaneio surge como uma experiência quase mística, durante a qual o homem se faz todo-poderoso, corrigindo e moldando o passado de acordo com sua vontade.




    Essa busca extremada pela tentativa de reconstrução ou reestruturação do passado, tendo a imaginação como ingrediente necessário, torna problemática a classificação dessa obra em simplesmente biográfica. Em suma, eis um outro ponto no qual a heterodoxia da obra rousseauniana cria-nos dificuldades hermenêuticas a serem enfrentadas.




    A tudo isso se adiciona a apropriação de ideias de Rousseau ao longo do tempo, em especial quando da Revolução Francesa e, de forma ainda mais contundente, quando de sua ‘Fase do Terror’ (de 1792 a 1794). A dimensão de tal apropriação é emblemada na frase atribuída a Joseph Lakanal16 (Starobinski, 2012, p. 209): “É a Revolução que nos explicou o Contrato social” – o que refoge completamente ao método estrutural pautado no tempo lógico, consoante aduzido anteriormente. Cabe salientar, entretanto, que referida apropriação se deu à revelia do autor e, por diversas vezes, com teleologia certamente não concebida por ele. No mesmo diapasão, o enquadramento de Rousseau como pensador radical foi determinante para que os revolucionários franceses exumassem seu corpo e seus restos mortais transferidos para o Panteão de Paris, sob as eloquentes palavras de Cambacérès, presidente da Convenção: “A primeira vista que ele lançou sobre o gênero humano, ele avistou os povos de joelhos, curvados sob os cetros e as coroas. Se ele ousou pronunciar as palavras igualdade e liberdade, essas palavras fixaram-se em todos os corações e os povos se levantaram” (Starobinski, 2012, p. 209). Eis a imagem de Rousseau como ‘pai ou autor da revolução’, insculpida em diversos nuances pelos historiados. E aqui novamente o magistério de Salinas Fortes (2007, p. 11) que afirma ter sido ele “transformado” no “principal profeta dos revolucionários franceses do século XVIII, a começar pelo próprio Robespierre (1758-1794)”, sendo o termo ‘transformado’ apropriado na medida em que aponta não necessariamente para a real finalidade do autor quando da elaboração de suas concepções, mas para a utilização delas por quem delas se apropriou. Eis a advertência feita por Benjamin Constant (2015, p. 88), que não apenas aponta Rousseau como o mais ilustre dos filósofos, como adverte que, justamente ele, que ostentava o maior amor pela liberdade, forneceu “funestos pretextos a mais de um gênero de tirania”. Reconhecendo, entretanto, a apropriação indevida, afirma Constant que seria respeitoso em sua censura e que evitaria juntar-se aos detratores de um grande homem. Eis o sentido da expressão “apropriações ideológicas da obra de Rousseau” utilizada por Prado Júnior (2008, p. 416).




    Todas essas constatações chamam a atenção para a necessidade de verificação dos movimentos internos nas obras de Rousseau, ainda que tais movimentos se revelem também, ao menos em certa medida, respostas a questões históricas que, em princípio, são externas a esse próprio pensamento, mas, quando de alguma maneira passam a integrá-lo, submetem-se à forma (tipologia literária e linguagem), aos esquemas e ao método desenvolvidos pelo próprio autor. Em suma, é no interior da própria obra que encontraremos as condições que tornam possível sua compreensão e a supressão dos obstáculos por ela própria erigidos – destacando-se que, no caso específico de Rousseau, sua obra é composta, em larga medida, por obras autobiográficas, nas quais encontramos importantes ‘chaves de leitura’ das obras teóricas.




    A FILOSOFIA E A QUESTÃO DA FORMA DOS ESCRITOS




    Tornou-se pensamento corrente a concepção segundo a qual o ‘verdadeiro’ gênero formal filosófico seria uma tese, exposta por meio de um artigo ou artigos/capítulos componentes de um texto maior, com desenvolvimento de argumentos articulados e conclusões decorrentes dos argumentos. Essa espécie de concepção faz-se determinante para a formação do que poderíamos chamar de ‘cânone filosófico’, sendo ela um dos fatores explicativos para colocação em segundo plano de obras como A História da Inglaterra, de David Hume, O sonho de D’Alembert e O sobrinho de Rameau, de Diderot e Emílio ou Da Educação, de Rousseau. Acerca desta última, pode-se asseverar que sua posição no que denominamos ‘cânone filosófico’ é, certamente, ambivalente do ponto de vista histórico. Grandes revolucionários e pensadores de geração subsequente a Rousseau a consideravam um dos mais relevantes trabalhos já escritos na história da Filosofia - Kant talvez seja o grande nome de destaque na defesa da magnitude do Emílio17. Atualmente, entretanto, não tem a referida obra recebido a mesma atenção e a ela atribuída a mesma relevância, o que explica a associação quase que imediata do nome de Rousseau à parte ‘política’18 de sua obra, em especial O Contrato Social, dentro daquela perspectiva reducionista que impossibilita o conhecimento do verdadeiro alcance e profundidade de qualquer obra - metaforicamente falando, nos termos da apresentação deste trabalho, algo similar a conhecer apenas um cômodo de um grande palácio.




    Essa questão atinente à forma como fator determinante para formação do ‘cânone filosófico’, entretanto, ganha uma margem de discussão quando se verifica a existência de uma grande exceção à regra estabelecida, qual seja, a obra de Platão (427 ou 428 a.C – 347 a.C.), reputado por muitos como o maior filósofo de todos os tempos e aquele mais traduzido e comentado em toda a história da Filosofia (Watanabe, 1995, p. 27; Reale, 2007, p. 7; Jaeger, 1995, p. 581). A obra de Platão, que chegou até nós em sua integralidade, é composta de 42 (quarenta e dois) diálogos – dos quais 27 (vinte e sete) ou 28 (vinte e oito) são apontados como autênticos – e 13 (treze) cartas – das quais apenas uma não sofre qualquer tipo de contestação (Watanabe, 1995, p. 48-62; Trabattoni, 2009, p. 14-16; Guellouz, 1992, p. 169). De todos os aspectos formais dessa obra, a primeira questão essencial a ser analisada para fins de possibilitar sua escorreita e aceitável hermenêutica é justamente a forma dialógica, diversa da forma monológica ou tratadística adotada pelos pensadores subsequentes em sua grande maioria, eis que foi a forma do diálogo a escolhida por Platão para que suas teses fossem desenvolvidas e seu pensamento exposto.




    A forma dialógica nos diálogos platônicos encontra-se diretamente vinculada aos hábitos das discussões filosóficas de Sócrates com seus discípulos, dentre os quais o próprio Platão, além da influência dos sofistas e do teatro grego. No tocante a esta última referência, não se pode olvidar que a parte introdutória dos diálogos platônicos apresenta situações que, reais ou fictícias, longe de se constituírem mero exercício de cenografia, apontam para questões fundamentais para a devida interpretação do conteúdo dos diálogos.




    À margem da influência geradora da forma dialógica, o que salta aos olhos é o fato de que o diálogo permite a apresentação de diversas perspectivas de um mesmo problema, muitas vezes antagônicas. Em uma linguagem metafórica, o diálogo permite a polifonia, composta por múltiplos discursos, que, diversamente do que se pode pensar de maneira precipitada e simplória, não apenas divergem entre si, apresentando diferentes visões acerca de uma mesma realidade, como também permitem digressões e, em certos momentos, intercruzam-se, em complexos e interessantes pontos de intersecção. De igual maneira, a forma dialógica possibilita ao autor escapar à necessidade de identificar-se diretamente com quais das perspectivas apresentadas identifica-se seu pensamento, mesmo porque pode ocorrer de este pensamento encontrar-se disperso nas diversas falas dos diferentes personagens19. Em Platão, essa não identificação (ou dificuldades de) acentua-se na medida em que ele próprio não se coloca como personagem do diálogo – o que levanta o problema da precisão do apontamento da verdadeira posição de Platão ou mesmo a questão da existência de tal posição. A questão aumenta em complexidade quando nos questionamos se o personagem principal e condutor dos diálogos seria o representante do posicionamento de Platão acerca do tema em discussão. É neste ponto que a figura de Sócrates vem à tona, não apenas por ter sido ele o mestre de Platão, como também pelo fato de se tratar do personagem mais recorrente e de maior destaque na quase totalidade dos diálogos. Ocorre que uma análise mais acurada revela que o personagem Sócrates apresenta diversas facetas e personalidades, notadamente quando comparamos os diálogos da juventude com os da fase madura e os da velhice, sendo que, nesta última, Sócrates sequer aparece como personagem proeminente, estando mesmo ausente em alguns diálogos (Dorion, 2011). De qualquer forma, a recorrência à figura de Sócrates leva-nos ao questionamento acerca da possibilidade (ou não) de distinção do pensamento do mestre e do discípulo, instaurando-se o que os autores denominam ‘questão socrática’.




    Problemática similar, mas com nuances próprias, encontramos no ensaio “A Profissão de Fé do Vigário Saboiano”, inserido no Livro IV do Emílio, de Rousseau. Se do ponto de vista do conteúdo chegamos à conclusão de que nesse ensaio Rousseau nos fornece suas mais relevantes concepções epistemológicas e teológicas, defendendo suas teses em prol da religião natural, concomitantemente às refutações ao materialismo e às religiões históricas, do ponto de vista da forma não pode passar despercebido que as ideais apresentadas encontram voz num personagem, o vigário de Saboia20. Essa questão ganha em relevância na medida em que ajuda a elucidar a natureza incomum do Emílio, tanto quanto ao seu conteúdo, mas também, e, sobretudo, quanto à sua forma21. A obra começa como espécie de um tratado sobre educação, transformando-se, entretanto, em um romance didático, cuja história consiste na exposição do processo educacional de um jovem chamado Emílio e seu tutor Jean-Jacques. Se, em princípio, parece não haver dificuldades em se apontar o tutor Jean-Jacques como sendo o próprio Rousseau, a questão ganha um elemento de questionamento quando do início da Profissão de Fé, eis que, quando da hermenêutica desta, os mesmos intérpretes de Rousseau que o apontam como sendo o tutor Jean-Jacques, afirmam também ser ele (ou suas ideias) o vigário, ou seja, há uma profusão de ideias dispersas nas falas de diferentes personagens. Em notas explicativas acerca do recurso retórico utilizado por Rousseau, Matthew Simpson (2009, p. 170) bem nos lembra que




    no romance, a própria “Profissão” está inserida em um documento mais longo, que o narrador apresenta ao leitor como tendo sido escrito por uma quarta pessoa, que não é Rousseau, o tutor, nem o padre. E, para completar a confusão, esse documento é uma narrativa na primeira pessoa que segue, basicamente, os contornos da própria vida do jovem Rousseau, enquanto ainda vivia em Turim.




    Apesar dessas ‘armadilhas’ internas, a distância retórica alcançada é apenas superficial, pois parece não haver dúvidas de que as opiniões do vigário são as de Rousseau, ainda que não o sejam em sua totalidade. Acerca de tal ponto, Laurent de Saes, em sua introdução ao Emílio (Rousseau, 2017, p. 19), não apenas chama a atenção para a astúcia de Rousseau ao não assumir diretamente as teses expostas, como também ao fato de que




    com isso, o filósofo lança dúvida sobre a real concordância entre suas próprias ideais e as do Vigário; nada, entretanto, nos permite duvidar que sejam de Jean-Jacques as palavras que, no alto de uma colina, o Vigário emprega para expor a um miserável expatriado a religião tal como a concebe.




    Salientemos, porém, que o fato de haver exposição de uma concepção por meio de personagens levanta-nos, sempre, questões hermenêuticas às quais devemos estar constantemente atentos, o que explica, por exemplo, o posicionamento de Bruno Bernardi, um pouco diverso do aqui exposto. Na sua introdução à Profession de foi du vicaire sovoyard (Rousseau, 2010, p. 32), mais especificamente sob o tópico “O vigário, personagem conceitual”, Bernardi é categórico ao afirmar que “o vigário não é Rousseau”. E para chegar a tal conclusão, Bernardi vale-se do conceito de ‘personagem conceitual’ cunhado por Deleuze (2010, p. 78):




    O personagem conceitual não é o representante do filósofo, é mesmo o contrário: o filósofo é somente o invólucro de seu principal personagem conceitual e de todos os outros, que são os intercessores, os verdadeiros sujeitos de sua filosofia. Os personagens conceituais são “heterônimos do filósofo, e o nome do filósofo, o simples pseudônimo de seus personagens. (...) O filósofo é a idiossincrasia de seus personagens conceituais.




    Neste ponto, novamente, até por força do exemplo fornecido pelo próprio Deleuze, a comparação com a técnica de composição de Platão faz-se inexorável. No parágrafo anterior ao transcrito, será afirmado que “Sócrates é o principal personagem conceitual do platonismo”. Chama-se à atenção o fato de que muitos filósofos teriam escrito diálogos, havendo-se, por consequência, o perigo de confundir-se os personagens dos diálogos e os personagens conceituais. Os primeiros expõem conceitos e, de modo simplificado, o mais simpático ou presente representa o autor, enquanto os demais também expõem conceitos, mas aqueles próprios de outras filosofias, fazendo-o para que se permita a crítica e refutação deles. Já os personagens conceituais, em contrapartida, intervêm na própria criação dos conceitos. Um exemplo bastante elucidativo que nos é fornecido pelo próprio Deleuze (2010, p. 81) recai sobre a figura de Don Juan, não se havendo de confundir sua figura teatral e musical com o personagem Don Juan de Kierkegaard, este, um personagem conceitual. Talvez ainda mais elucidativo seja a invocação a Nietzsche (2010, p. 79) que, como poucos, criou uma diversidade de personagens conceituais - Dionísio, Zaratustra, Cristo, o Sacerdote, os homens superiores, Sócrates (tornado antipático, diversamente do Sócrates platônico).




    A questão acerca de ser o vigário da “Profissão de Fé” o porta-voz do pensamento de Rousseau e em que medida o seria, trata-se, entretanto, de questão sobre a qual discorreremos brevemente mais adiante, no capítulo específico sobre as concepções teológicas no pensamento do genebrino.




    Tornando à questão da forma em geral, se por um lado na obra platônica ela é causa de debates infindáveis em vista das dificuldades hermenêuticas dela oriunda, como já assinalamos anteriormente, por outro não interferiu na colocação canônica de destaque dessa mesma obra na história da Filosofia. Trata-se, contudo, de uma verdadeira exceção cujas explicações demandariam um aprofundamento não comportado por este breve trabalho.




    Em Rousseau, entretanto, a questão da forma (e, sobretudo, da diversidade de formas) parece determinar um rumo um pouco diverso, até porque a poética rousseauniana faz com que seu engajamento filosófico não seja de pronto perceptível, haja vista o ‘preconceito filosófico’ que contrapõe de um lado ‘razão’ e, de outro, ‘sentimento’/ ‘sensibilidade’. Discursos, ensaios, artigos, tratados, dicionários (um de música e outro de botânica), obras autobiográficas, cartas, romance, peças de teatro e mesmo uma ópera compõem o corpus rousseauniano22, de maneira não tradicional e, ao mesmo tempo e muitas vezes, com uma falsa aparência de facilidade23. Exceção feita aos discursos, artigos e ensaios – formas consideradas próprias do discurso filosófico – o demais da obra rousseauniana, como decorrência do referido preconceito, parece viver na penumbra, ou ao menos não receber o devido tratamento, o que gera o problema referente ao desconhecimento da totalidade de suas concepções. Não bastasse a questão atinente a tal desconhecimento do todo, é justamente essa parcela relegada da obra que nos permite discussões extremamente originais e, também, essenciais à compreensão do pensamento de Rousseau e, neste particular, a homologia, ainda que parcial, entre seu método e o de Platão. É também nessa parcela da obra, composta de forma ‘não canônica’, que encontramos o que muitos intérpretes de Rousseau passaram a denominar “chaves de leitura”, isto é, um conjunto de elementos conceituais que iluminam toda a obra, quer explicitando conceitos polissêmicos (na atividade que a hermenêutica jurídica denomina “interpretação autêntica”24), quer suprindo lacunas que, nesta medida, seriam lacunas aparentes e não inconsistências da teoria. Neste sentido, aliás, a advertência feita por Peter Gay, no prefácio ao texto A questão Jean-Jacques Rousseau, de Ernest Cassirer: “Por quase dois séculos a filosofia de Rousseau tem intrigado seus intérpretes. Dentre os comentadores que tentaram abordá-la, um dos maiores – não obstante ter sido por longo tempo um dos mais negligenciados – foi o próprio Jean-Jacques Rousseau” (Cassirer, 1999, p.7).




    Rousseau e Platão, ainda por conta da questão da forma ou estrutura de suas obras, possuem diversos adversários e detratores que, em comum, os qualificam como “artistas”, no objetivo de os desqualificarem como “filósofos”25. Essa tentativa de desqualificação tem por fundamento precípuo a forma como ambos os autores desenvolvem suas teorias e consequentes concepções de mundo, em suma, suas filosofias – e aqui retomamos a questão da forma como elemento que faz corpo com o conteúdo por ela veiculado. Acerca deste ponto, chamamos a atenção a um dos grandes intérpretes pátrios do pensamento rousseauniano – o professor Bento Prado Júnior (1937-2007), para quem a questão da forma em Rousseau, em especial a questão da retórica (linguagem articulada utilizada para fins de persuadir), seria o ponto de convergência temática e consequente unidade de sua obra26.




    Neste ponto, tal qual asseverado por Franklin de Matos, no prefácio à obra A Retórica de Rousseau e outros Ensaios (vide referências bibliográficas), a vida intelectual de Bento Prado Júnior foi partilhada entre duas vocações: a Filosofia e a Literatura, as quais eram vistas como vocações necessariamente solidárias. Essa continuidade e mesmo imbricação entre Filosofia e Literatura foi o determinante para que, entre 1968 e 1977, os trabalhos de Prado Júnior fossem consagrados ao pensamento de Rousseau, dentro da perspectiva muito comum no pós-guerra no sentido de haverem desaparecido as fronteiras entre Filosofia e Literatura. Essa perspectiva permite vislumbrar no texto de Rousseau “não somente uma teoria, mas a expressão de certo ritmo existencial, o destino excepcional de uma consciência singular” (Prado Júnior, 2008, p. 52-53), consciência singular que gera a solidão – “a solidão de Rousseau é apenas o outro lado, o efeito, por assim dizer, existencial da descoberta de uma nova linguagem – fala solitária -, da linguagem da filosofia” (op. cit., p. 99) – e tudo para se indicar que não há retórica que não tenha seus limites, o que se coaduna perfeitamente com as teses que se desenvolverão, notadamente no bojo da “Profissão de Fé do Vigário Saboiano”, com fins a elucidar os limites da capacidade cognitiva.




    A forma em Rousseau, frisemos, com destaque à sua linguagem, tem por teleologia, desta maneira, apontar, a todo momento, os limites do saber, das nossas capacidades cognitivas. Se no campo da Epistemologia tradicional a linguagem é concebida como “espelho da razão” ou o instrumento perfeito de exposição do entendimento, em Rousseau, “longe de ser o maravilhoso espelho da Razão, o lugar da verdade, a linguagem seria sempre o lugar do mal-entendido e do engodo, um biombo interposto entre os homens” (Prado Júnior, p. 117). Em suas concisas palavras, “a linguagem não é suficientemente clara. (...) Nossas línguas são obras dos homens, e os homens são limitados. Nossas línguas são obras dos homens, e os homens são mentirosos” (OC, IV, p. 971; 2005, p. 83). E as diferentes formas dos escritos, que diferem entre si justamente por conta de suas diferentes linguagens, escancaram não apenas as possibilidades de conhecimento, mas, sobretudo, os limites dele. Aqui encontramos uma verdadeira crítica a um dos signos representativos, com destaque ao fato de que o desarranjo e a dissonância que podem ser aferidos na relação entre as palavras e as coisas por elas nominadas27, bem como entre o pensamento e o discurso28, também podem ser verificados na convivência entre os homens em sociedade, notadamente nas sociedades corrompidas. Essa trama perversa da intersubjetividade, tão bem retratada na problemática da linguagem, atinge até mesmo a concepção de verdade, que passa a ser vista como algo mutável no tempo e no espaço.




    Em meio a tais colocações, a questão proposta ao se analisar a obra de Platão quanto a serem os seus diálogos Literatura ou Filosofia, transmuta-se em Rousseau ao questionamento sobre a possibilidade de distinção entre o que em sua obra seria literário e o que seria filosófico – “‘um escritor eloquente e filósofo’: é assim que d’Alembert designa Rousseau no Discurso preliminar da Enciclopédia. A eloquência é a qualidade evidente que todos – defensores ou inimigos – saúdam em Rousseau, desde o aparecimento do Primeiro Discurso” (Starobinski, 2012, p. 100). Para os questionamentos em torno dos dois filósofos-escritores, entretanto, a resposta a ser inicialmente fornecida é a mesma: um texto, independentemente da qualificação que lhe seja dada, nada mais é que um discurso sobre a realidade, podendo ter ele contornos mais abstratos, como comumente (mas não necessariamente) ocorre com os textos de Filosofia, ou mais concretos, como ocorre comumente (mas igualmente sem falarmos em totalidade) com os textos literários. O resultado, porém, é sempre um texto, uma estrutura discursiva cuja diferenciação de forma – linguagem, método e estrutura – não implica necessariamente uma diferenciação de conteúdo. No caso específico de Rousseau, ademais, talvez ainda mais apropriada seja a colocação feita por Gouhier (2005, p. 10) no sentido de haver o genebrino feito uma espécie de ‘decoupage29’ entre as disciplinas acadêmicas - literatura, filosofia, pedagogia e política.




    Acerca desse tema – e também na tentativa de se chegar a uma possível diferenciação de gêneros – Folscheid e Wunenburger (2006, p. 14-15) apontam que, diante da menor dúvida sobre o caráter filosófico de um texto, pode-se submetê-lo à contraprova da redutibilidade ou não de sua inteligibilidade filosófica, de maneira que, (i) quanto, à forma, se da sua análise resulta uma perda relevante, está-se diante de algo não filosófico e, (ii) no tocante ao conteúdo, caso ele seja condicionado por dados positivos (isto é, obtidos por meio de trabalhos sobre dados da experiência, portanto não dedutíveis de direito), está-se diante de uma ciência humana – história, psicologia, sociologia etc – e, também, fora da Filosofia, que não é uma ciência. A dicotomia estabelecida, entretanto, não possui, segundo os mesmos autores, precisão matemática, haja vista a existência e numerosos textos que não são diretamente da Filosofia, mas que podem ser objeto de uma leitura filosófica, o que se aplica até mesmo a alguns textos de renomados filósofos, como é o caso de Assim Falou Zaratustra, de Nietzsche, além de muitos textos que podem ser considerados intermediários ou ‘de passagem’, como são os escritos de Thomas Mann, Kafka, Aldous Huxley, Freud, Lacan, Levi-Strauss, Barthes, etc.




    Talvez mais incisivas a respeito sejam as palavras de Deleuze e Guattari (2010, p. 80-1), que se voltam não simplesmente à questão do questionável binômio Filosofia/Literatura, mas, de maneira mais ampla, ao binômio Filosofia/Arte:




    A arte e a filosofia recortam o caos, e o enfrentam, mas não é o mesmo plano de corte, não é a mesma maneira de povoá-lo. (...) A arte não pensa menos que a filosofia, mas pensa por afectos e perceptos. Isto não impede que as duas entidades passem frequentemente uma pela outra, num devir que as leva a ambas, numa intensidade que as codetermina. (...) O plano de composição da arte e o plano de imanência da filosofia podem deslizar um no outro, a tal ponto que certas extensões de um sejam ocupadas por entidades do outro.




    Em Rousseau, todavia, a problemática acentua-se na medida em que mesmo aqueles seus textos que poderiam, em princípio, ser considerados/classificados literários ou intermediários, trabalham com conceitos e concepções que elucidam ou exemplificam as teses de seus discursos, ensaios e tratados30. Em outras palavras, longe de querermos traças limites, ainda que tênues, entre os discursos filosófico e literário, – até porque não convencionamos acerca da certa existência de tais limites – essencial se faz perceber que a forma possui funções diversas, dentre as quais as funções pedagógica, epistemológica e hermenêutica.




    Em Platão, a questão da forma dialógica da quase totalidade de sua obra permite-nos, dentro da perspectiva das funções supracitadas, tratar um problema a partir da exposição de suas diferentes facetas e de concepções diversas acerca dele, sendo que, a partir de tal exposição, a ‘construção’ do conhecimento – que no pensamento platônico corresponde à sua explicitação ou à sua revelação, posto ser ele preexistente31 – consuma-se.




    Já em Rousseau, a questão da diversidade de formas e linguagens (que abrange também a forma dialógica), que muitas vezes desempenha o papel de complementariedade entre os textos, tem por fim não o elogio à linguagem em sua variedade, mas o uso da própria linguagem diversificada como crítica à linguagem enquanto representação, enquanto cisão plena entre o sujeito que representa e o objeto representado. Essa recusa à representação transborda também em uma crítica ao ‘logocentrismo das Luzes’, colocando-se a questão de um ‘homem das Luzes’ refutando as próprias ‘Luzes’, por meio dos instrumentos utilizados pelas próprias ‘Luzes’, no que poderia ser considerada a mais paradoxal das condutas. Não, porém, para Rousseau, que, ciente da saída da humanidade do estado de natureza com o consequente aumento da complexidade da vida em sociedade, ciente também estava quanto ao fato de que tal saída implicava a colocação constante do homem - incluindo ele próprio, Rousseau - em contradição consigo mesmo. Em outras palavras, por meio de sua obra, Rousseau não apenas demonstra a queda do homem (ou o afastamento de si mesmo, de sua natureza), mas reconhece-se a si próprio também como um produto dessa queda ou afastamento. Em síntese, o mandamento-orientação proveniente do oráculo de Delfos é acatado. Eis a justificativa apresentada em sua “Primeira Caminhada” (OC, I, p. 995-1001; 2017, p. 15-22) para a empresa da escrita de seus Devaneios: conhecer-se a si mesmo, para o que se fazia necessário o isolamento da vida social que já o corrompera nos momentos tidos como prósperos, contaminando-o do mesmo mal que ele empreendeu denunciar. Apenas fora da sociedade, ainda que se trate de um isolamento não físico ou geográfico, seria possível eliminar ou ao menos diminuir ao máximo a distância entre os princípios norteadores da boa conduta e a efetiva ação, ou seja, tais princípios auxiliam na contenção da fragmentação do ser. Mas aqui, novamente, outro paradoxo é erigido: o devaneio que tem por características o caráter silencioso e interno é exteriorizado, ou seja, perde sua natureza de devaneio. Tal exteriorização, que representa a busca do olhar externo, faz da obra, em verdade, um discurso sobre o devaneio, pelo que se pode concluir pela impossibilidade de plena eliminação entre os obstáculos que separam os princípios da ação, o que revela o caráter ‘utópico’ de tais princípios, tal qual discorreremos, ainda que brevemente, adiante.




    A questão da diversidade de formas, ademais, que comumente é apontada como essencial até mesmo para classificar uma obra, não parece ter o mesmo grau de relevância para Rousseau, na medida em que, para ele, toda forma representativa visa ao entendimento, sendo este um verdadeiro afastamento dos objetos, eis que se constrói acima deles, por meio de relações estabelecidas. Justamente neste ponto da Epistemologia de Rousseau, chegamos à problemática da imaginação, pois,




    sendo ela a faculdade representativa por excelência, a imaginação atua livremente sobre os objetos e suas relações, por vezes superando as restrições impostas pelo real. No limite, é a ambiguidade que a caracteriza que irá determinar a impossibilidade de eliminação do erro de nossos julgamentos (Freitas, 2003, p. 61).




    Firmada a ocorrência do erro como algo inerente ao processo de entendimento, e aqui novamente se evidencia a contrariedade de Rousseau ao pensamento das Luzes, o que se põe em xeque – até como corolário necessário do firmado - é nada mais nada menos que a metafísica, em especial a metafísica do cogito.




    Para Rousseau, assim também para Descartes, o ponto de partida constitui-se a dúvida ou questionamento epistemológico32 – sintetizado na questão “sobre o que se pode, solidamente, apoiar nossas certezas, ideias e convicções?”. Os caminhos percorridos e adotados para apresentação de uma resposta são, entretanto, diversos: Descartes, cujo pensamento atinge a dúvida hiperbólica (dúvida quanto à existência do mundo exterior e quanto à própria existência do ser pensante) sustenta a tese de serem as bases intelectuais o ‘ponto de ancoragem’ do conhecimento, eis que elas nos fornecem a clareza e a distinção como critérios para avaliação e aferição das certezas; Rousseau, de sua vez, age inicialmente como um empirista, valorizando a experiência dos sentidos. Afasta-se dos empiristas, contudo, ao incluir a imaginação como faculdade cognitiva, nos moldes anteriormente aventados, bem como as paixões e as sensações, em atitude que promove a dúvida quanto à possibilidade de certeza, colocando-se no campo do ceticismo, ou, ao menos, tangenciando-o com frequência. Tal qual adverte Salinas Fortes (1997, p. 90), Rousseau promove uma subversão das hierarquias vigentes no campo ideal do saber preparado pelo cartesianismo, calcado no ideal de rigor próprio das matemáticas. E se o método, enquanto uma das facetas da forma, é garantia da verdade e da certeza no cartesianismo, na epistemologia rousseauniana essa certeza e garantia são descartadas, não havendo método ou forma capazes de restabelecê-la, notadamente em virtude de ser a imaginação concebida como a faculdade cognitiva predominante ou, ao menos, sempre presente, bem como por conta da concepção de distanciamento necessário entre o pensamento e a coisa pensada, entre o pensamento e o discurso que o anuncia. De se advertir, entretanto, que a consideração do homem em sua totalidade permitirá, no campo moral, escapar-se desse ceticismo, o que se dará mediante o acesso à consciência moral, delineada, mas não conceituada de maneira precisa e rigorosa, na “Profissão de Fé do Vigário Saboiano”33. O modo como se dá o delineamento deste conceito basilar no pensamento de Rousseau, de seu turno, nos remete novamente ao tema deste capítulo – a questão da forma como determinante não apenas para a exposição, mas também para a compreensão de conceitos, ideias e concepções. Eis a problemática que exsurge quando percebemos que os termos ‘consciência’, ‘consciência moral’, ‘voz da consciência’, ‘voz do coração’ etc são utilizados em um mesmo contexto e com as mesmas significações.




    Há, entretanto, apesar de tamanha crítica à linguagem e, consequentemente, à forma, algo de positivo na sua utilização. A diversidade de formas e consequente diversidade de linguagens possibilita a comunicação em diferentes níveis e com diferentes interlocutores. Nas palavras de Franklin de Matos (Prado Júnior, 2008, p. 17),




    para Rousseau cada obra se ordena tendo em vista um auditório específico, preservando as identidades do ouvinte e do retor. Não há qualquer incompatibilidade entre as teses da Carta a D’Alembert sobre os Espetáculos e A Nova Heloísa, mas apenas diversidade de públicos.




    E o próprio Rousseau parece ter-se apercebido disso, vindo a declarar: “escrevi sobre os mesmos assuntos, mas sempre dentro dos mesmos princípios: sempre a mesma moral, a mesma crença, as mesmas máximas, e, se o quiserem, as mesmas opiniões” (Carta a Christophe de Beaumont, OC IV, p. 928; 2005, p. 40). Também, nas Confissões:




    E, o que parece incrível, a profissão de fé dessa própria Heloísa moribunda é exatamente a mesma do vigário saboiano. Tudo o que há de ousado no Contrato Social, já aparecera antes no Discurso sobre a Desigualdade; tudo o que há de ousado no Emilio aparecera antes em Júlia (OC, I, p. 407; 2008[1], p. 372).




    De qualquer maneira, de todas as lições extraídas de tal problemática, certamente é a advertência contra a deificação das Luzes que deve ser mantida, até porque, sem essa advertência, a atividade questionadora deixa de ser uma constante, com a consequente morte da Filosofia - não a filosofia severamente criticada por Rousseau, mas a verdadeira Filosofia, a qual não paralisa o entendimento, a qual reconhece, busca e respeita seus limites e que sabe ser a simples inscrição do templo de Delfos34 o preceito mais importante e de maior dificuldade de enfrentamento para o entendimento humano. Para salientar tal lição, Rousseau elevou “o cultivo da forma a uma altura sem precedentes, levando-a à perfeição e a um completamento orgânico” (Cassirer, 1992, p. 380), fazendo-o, entretanto, pondo em primeiro plano a incerteza básica do próprio conceito de forma. Justamente nesta conjunção de cultivo da forma e crítica à forma, ações realizadas de maneira concomitante, a variedade de formas (diversidade de linguagem, métodos e estruturas) vem em auxílio da verdadeira Filosofia, pois escancara não apenas as possibilidades de se enfrentar as mais relevantes questões, como também as limitações quanto às nossas possibilidades de tal enfrentamento. Conhecer-nos a nós mesmos é, antes de tudo, reconhecermos nossas limitações.




    




    

      

        13 O pensamento rousseauniano nos é exposto por formas e meios diversos, muitas vezes de modo heterodoxo. Por isso, ao que se adiciona a necessidade que teremos de nos socorrer de conceitos esparsos em toda a obra de Rousseau, vislumbrou-se a necessidade dessa introdução para explicitação mínima desta questão.


      




      

        14 Vários são os pontos sobre os quais é possível traçar um paralelismo entre ambos os autores. Salinas Fortes, v.g., quando expõe o método de Rousseau, denominando-o “dicotômico”, composto por um “jogo de oposições”, afirma poder falar-se em “dialética”, ressaltando que “é possível ver um nítido parentesco com Platão” (Fortes, 1997, p. 42) e, em outra obra, afirma que o romance Júlia ou a nova Heloísa seria um diálogo à maneira de Platão (Fortes, 2007, p. 12). Prado Júnior (2008, p. 83), de sua vez, ao usar a expressão “platonismo de Rousseau”, aponta não para aspectos formais, mas para aspectos materiais que aproximariam ambos os autores: “os Diálogos nos falam de outro mundo, os Devaneios definem a filosofia e a sabedoria como a preparação para a morte, o Contrato Social define as condições da Cidade Justa etc. Mas, sobretudo, a ideia de ordem aparece como modelo no sentido platônico: ela é, ao mesmo tempo, o Belo, o Verdadeiro e o Bom que é preciso tentar imitar ou reconstituir no seio deste mundo de trevas e desordem”. Se há pontos de convergência ou aproximação, há também pontos de divergência, não apenas pelas questões históricas que separam ambos os autores, mas, sobretudo, pela concepção acerca da política em seu sentido mais genuíno. Um desses pontos é a concepção do “filósofo-rei”, afastado das concepções rousseaunianas, sob o argumento de que os legisladores, enquanto verdadeiros filósofos, não são dotados de nenhum poder adicional dentro do Estado. A respeito, confira-se novamente Fortes (2007, p. 99) e, também de sua autoria, O Iluminismo e os Reis-Filósofos (1982). De maneira também bastante percuciente, Henri Gouhier (2005, p. 10) apontará Rousseau como sendo um leitor de Platão (2005, p. 139-153), frisando, primeiramente, o quanto o personagem-modelo Sócrates, de Platão, servirá de base a algumas construções de Rousseau, mas, por outro, salientará aspectos do antiplatonismo de Rousseau (Gouhier, 2005, 133-139). Pierre Burgelin, de sua vez, ao apontar as boas fontes que formariam a “filiação legítima” de Rousseau, afirmará: “Descartes e Malebranche, Hobbes, Locke, Clarke e, sobretudo, Platão (Burgelin, 1973, p. 568).


      




      

        15 De se conferir, com fins ao aprofundamento da questão, o cap. VII de Jean-Jacques Rousseau: a transparência e o obstáculo, intitulado “Os problemas da autobiografia”, de Jean Starobinski (2011), obra constante nas referências bibliográficas.


      




      

        16 Joseph de Lakanal foi um político francês nascido em 14 de julho de 1762 e falecido em 1845. Membro do Comité de Instrução Pública durante a Convenção, redigiu um relatório relativo à propriedade dos autores dos escritos de diversos gêneros e uma proposição por meio da qual se determinou a fundação de 24.000 escolas primárias. Em 1795, levou à votação um projeto sobre a organização das escolas normais e um projeto sobre a instrução pública, acabando por desenvolver importantes ideias acerca do ensino, tendo-se por princípio que somente a difusão dele poderia destruir a desigualdade por meio das ‘luzes’.
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